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Sessao de 11 de janeiro de 1989	 ACORDÃO N° 101-78.276

Recurso n. o 51.675 - PIS/DEDUÇÃO - Exercícios de 1985 a 1987.
Recorrente MAGGI VEÍCULOS LTDA.

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SOROCABA - SP

PIS-DEDUÇÃO/IR: - A contribuição para o Pro
grama de Integração Social - PIS, como par-
ticipação do Governo e que se constitui por
dedução do imposto de renda, se prejudica
em parcela proporcional, quando este tribu-
to e declarado em importância menor que a
devida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de I
recurso interposto por MAGGI VEÍCULOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, acolher a preliminar
argüida para exluir da cobrança Cz$ 1.372,00, no exercício de 1987 e,
no mérito, dar provimento, em parte, ao recurso, para excluir da co-
brança Cz$ 840,00, no exercício de 1985, nos termos do relatório e vo-
to que passam a integrar o presente julgado.

Sala das SessOes (DF), em 11 de janeiro de 1989.
,

URGEL PEREIRA . OPE	 ,	 - PRESIDENTE

ke,3&„"_.4_	 Nor	 ,
FRANCISCO PE ASSS . 	 RELATOR

VISTO EM	 C A *ALM r -I ,êRTINS BARBOSA - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 1 2 JAN 1989	 NACIONAL

Particir)aram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e
JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. Ausente por motivo justificado o Conse
lheiro Cristóvão Anchieta de Paiva.
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RECURSO N9:	 51.675

AWIRDÃOW 101-78.276

RECORRENTEN9: mAGGI VEÍCULOS LTDA.

RELATÓRIO

MAGGI VEÍCULOS LTDA., pessoa juridica de direito pri_
vado, qualificada nos autos, não se conformando com a decisão de 19

grau que indeferiu a Impugnação com a qual se opusera à exigência

do recolhimento da contribuição para o Programa de Integração So- F

,	 - PIS, articula recurso tempestivo, nos termos da petição de

fls. 40/42.

Trata-se de cobrança de contribuição devida sob a mo

dalidade de PIS/DEDUÇÃO, como se verifica do Auto de Infração de

fls. 13, lavrado quanto aos exercicios de 1985 a 1987, períodos-ba_
se de 1984 a 1986.

A exigência decorre doque consta do processo origi-

nal n9 10855-000.395/88-31, onde, a fiscalização apurou que o impos

to de renda de pessoa jurídica se prejudicara por omissão de recei

tai glosa de despesas de prestação de serviços e glosa de despesas .

de depreciação e de correção monetária.

O recurso n9 93.229, constante do processo original,

seguiu seus trâmites legais, tendo esta Câmara, lhe dado provimento

' parcial, para excluir da tributação o valor de Cr$ 48.000.000, refe

rente a empréstimos feitos por terceiros não vinculados ã empresa,

conforme nos informa o Acórdão n9 101-78.260 de 09.01.59.
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A recorrente postula em seu recurso, preliminarmente,

seja excluída da exigência fiscal destes autos, o valor original de

Cz$ 1.372,00, correspondentes ao recolhimento parcial e relativo ao

item 111.2 do auto de infração contido no processo principal, como

faz prova a guia de recolhimento do PIS, datada de 29.04.88, no

importe total de Cz$ 17.459,00.

Quanto ao mérito, alega que restou demonstrado e docu
-

mentalmente provado nos autos do processo principal, que os emprés

timos efetuados à empresa tivera sua efetividade e tradição documen- ,
talmente provadas, alem da correta e perfeita contabilização dos mes

mos.

De outro lado, a glosa de despesas representativas de .

prestações de serviços profissionais, não se justifica, vez que	 as

mesmas espelham a verdade dos fatos ocorridos.

Sustenta que "é inaplicável à espécie o art. 16 do De

creto-lei 2.323/87, para contagem retroativa dos juros de mora e que 'H

não poderá prosperar a ação fiscal, porque, nos casos de procedimen-

tos de tributação reflexa, enquanto não tornado definitivo o lança

mento prinóipal dirigido contra a mesma pessoa jurídica, não	 há

falar sequer de possibilidade de instauração de "lançamento reflexo",

maXime, no caso presente, em que o próprio fisco e sabedor de que o

lançamento estampado no processo principal está sendo objeto de re- -

curso.

É o relatório.

;
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Acórdão n9 101-78.276

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A preliminar argüida pela recorrente, é de ser acolhi

da, face o recolhimento de parte da contribuição, comprovado com a

juntada da guia de fls. 43.

Quanto ao mérito, é de se ressaltar que a cobrança da !

contribuição PIS/DEDUÇÃO, de acordo com a prova dos autos, se revela

mera decorrência do que a fiscalização apurou no processo original !

instaurado contra a mesma empresa.

Na forma do art. 480 do RIR/80, as pessoas jurídicas

deverão deduzir 5% (cinco por cento) do imposto devido, para reco-

lhimento ao Fundo de Participação do Programa de Integração 	 So

	

_	 .
cial - PIS.

No caso em que o imposto devido seja calculado a me-

nor, por motivo de infraçõesdevidamente apuradas em lançamento de

oficio, e confirmadas por decisões administrativas, as contribuições

serão também majoradas, por majorado o imposto.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrência, e

após decisão de 19 grau,	 que a postulante, de acordo com os elemen

tos que compõem o processo original, prejudicou o Lucro real 	 dos

exercícios de 1985 a 1987, ao omitir receitas, deduzir indevidamente

despesas de prestação de serviços e bem assim despesas de deprecia --
ção e de correção monetãria.

As irregularidades apontadas no processo principal, se -

confirmaram, em parte, quando esta Câmara, ao julgar o Recurso 	 n9

93.229, interposto pela empresa, deu-lhe provimento parcialmente, pa

ra excluir da tributação no exercício de 1985, período-base de 1984,

o valor de Cr$ 48.000.000/
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Nessas condições e considerando que o decidido no pra

cesso matriz constitui prejulgado aplicãvel ao processo decorrente, an

te à intima relação de causa e efeito, voto pelo provimento parcial

do recurso, para excluir da cobrança, no exercício de 1985, perlo

do-base de 1984, o valor de Cz$ 840,00 e bem assim o valor original

da contribuição de Cz$ 1.372,00, no exercício de 1987, referente ao

recolhimento Parcial feito pela guia de fls. 39, acolhendo a preli-

minar argüida.

No que concerne aos juros de mora, foram os mmre cal-

culados sobre o valor originãrio da obrigação como previsto na legis

lação anterior, sendo que, somente a partir de abril de 1987, os ju-

ros de mora foram calculados sobre o valor corrigido da obrigação,can

forme estabelecido no art. 16 do Decreto-lei n9 2.323 de março de

1987, não havendo assim retroatividade na apli ção do referido dis-

positivo legal.

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR

--
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